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aplicação dos direitos fundamentais assegurados pela 
Constituição para a proteção dos particulares contra os 
poderes privados.

Resta, então, saber se o processo administrativo de 
intervenção que ora se pretende anulado, de fato, se deu 
ao arrepio dos princípios constitucionais fundamentais, o 
que ora se faz somente em juízo de cognição sumária.

No caso em apreço, se nos revela, como bem 
assinalou o Magistrado a quo, a verossimilhança da 
alegação do autor, sobretudo quando se tem em mira o 
princípio constitucional da ampla defesa, o qual parece 
mesmo não ter inspirado o ânimo dos condutores do 
processo administrativo em questão.

Ora, é que, embora o autor tenha tido, como 
alega o recorrente, a oportunidade de apresentar defesa 
escrita, não lhe foi devidamente oportunizada a efetiva 
defesa, uma vez que, a um, o pedido de intervenção a ele 
encaminhado é deveras genérico e mesmo equivocado na 
transcrição do artigo do Estatuto em que se fundamenta o 
pedido de intervenção. A dois, é de se dizer que um dos 
fundamentos que embasaram a decisão pela intervenção, 
qual seja o fraco desempenho eleitoral nos anos de 2004 
e 2008, não constava do pedido de intervenção a ele 
encaminhado, pelo que não haveria mesmo sequer como 
se rebater tal fundamento.

Assim, uma vez presente a verossimilhança das 
alegações, aliada ao perigo de lesão grave ou de difícil 
reparação, que, com a devida vênia, dispensa maiores 
digressões em se tratando de medida tão extrema quanto 
invasiva tal qual a intervenção partidária, é medida de 
rigor a antecipação dos efeitos da tutela pretendida.

Diante do exposto, em atenção ao princípio do livre 
convencimento motivado, nego provimento ao recurso.

Custas, pelo agravante.

Votaram de acordo com a Relatora os 
DESEMBARGADORES ALBERTO HENRIQUE e LUIZ 
CARLOS GOMES DA MATA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução - Contrato executado - Juntada do 
original do contrato - Desnecessidade - Cópia 

autenticada digitalmente - Validade

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Determinação 
de juntada do original do contrato executado. 
Desnecessidade. Cópia autenticada digitalmente. 
Validade. Recurso provido.

- A instrução do original se faz desnecessária nos termos 
do art. 385 do CPC.

- A autenticidade do contrato pode ser aferida pelo certi-
ficado digital expedido pelo oficial do cartório.

- O contrato de empréstimo não tem natureza cambial, 
daí por que desnecessário o original como condição 
de procedibilidade.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.0024.11.174855-
4/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: Banco 
Santander do Brasil S.A. - Agravada: Renata Cristina 
Falcão Dias - Relator: DES. BATISTA DE ABREU

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Belo Horizonte, 17 de outubro de 2012. - Batista de 
Abreu - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BATISTA DE ABREU - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Banco Santander do Brasil 
S.A. contra decisão de f. 34-TJ, proferida pela 28ª Vara 
Cível da Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos 
da execução por título extrajudicial ajuizada em face de 
Renata Cristina Falcão Dias, determinou que o agra-
vante instruísse a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, com 
o mandato e o contrato em seus originais ou devida-
mente autenticados, podendo  utilizar-se da prerrogativa 
do art. 365, inciso IV, do CPC, sob pena de indeferimento 
da inicial.

Alega o agravante que, em uma simples análise do 
art. 614 do CPC, é possível verificar que não há qual-
quer restrição quanto à juntada da cópia do documento 
autenticado ou certificado eletronicamente ou até mesmo 
sua cópia; que os arts. 385 e 375 do CPC estabelecem 
que a cópia do documento tem o mesmo valor probante 
que o original, podendo a parte contrária impugnar a 
sua autenticidade; que os documentos juntados à exor-
dial são suficientes para instruir a execução e ainda 
comprovam, de forma inequívoca, a pactuação cele-
brada entre as partes e o débito executado; que o título 
que embasa a execução é um contrato de empréstimo 
que não possui circulação e, ainda, é certificado digital-
mente, logo desnecessária a juntada do seu original; que 
do contrato juntado aos autos constam todos os dados 
necessários ao deslinde do feito.

Requer a concessão do efeito suspensivo ao recurso 
e que, ao final, seja dado provimento ao presente agravo 
de instrumento para reformar a decisão que deter-
minou a juntada do contrato original exeqüendo; e, 
alternativamente, requer seja declarada a validade do 
contrato juntado.

Efeito suspensivo deferido na decisão de f. 52-TJ.
Desnecessária a intimação da agravada.
É o relatório.
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Como visto, cuidam os autos de agravo de instru-
mento interposto contra decisão que determinou que o 
agravante instruísse a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, 
com o mandato e o contrato em seus originais ou devi-
damente autenticados, podendo utilizar-se da prerroga-
tiva do art. 365, inciso IV, do CPC, sob pena de indeferi-
mento da inicial.

Analisando cuidadosamente os autos, tem-se que 
razão assiste ao agravante.

Primeiro, porque a instrução do original se faz 
desnecessária nos termos do art. 385 do CPC, e segundo, 
porque a autenticidade do contrato é aferida pelo certi-
ficado digital expedido pelo oficial do cartório (f. 20-TJ).

A autenticidade digital tem expressa previsão na 
Medida Provisória 2.200-2, de 24.08.2001, que, em 
seu art. 1°, institui “a Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, 
a integridade e a validade jurídica de documentos em 
forma eletrônica, das aplicações de suporte e das apli-
cações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem 
como a realização de transações eletrônicas seguras”.

Reconhecida, portanto, a validade do contrato cuja 
autenticidade foi certificada digitalmente.

Ademais, registre-se que a exigência posta na 
decisão recorrida seria aceitável se a execução tivesse 
como objeto título de crédito circulável, uma vez que 
o exequente poderia admitir sua circulação por via de 
endosso ou outro procedimento próprio. O contrato de 
empréstimo não tem essa natureza, daí por que desneces-
sário o original como condição de procedibilidade.

Assim sendo, a cópia autenticada digitalmente não 
afasta os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, 
figurando, assim, como documento hábil a instruir o feito 
da execução, como título executivo.

Por fim, valendo apenas como ressalva, tem-se 
que a interposição do presente recurso poderia ter sido 
evitada. Isso porque bastava ter o próprio advogado do 
agravante, valendo-se da prerrogativa concedida pela 
decisão agravada, juntado simples declaração de auten-
ticidade das cópias reprográficas. O que, além de lhe 
ser menos trabalhoso, também contribuiria para a dimi-
nuição dos inúmeros recursos que abarrotam este Tribunal 
de Justiça.

Isso posto, dá-se provimento ao agravo 
de instrumento.

Custas recursais, ao final, pelo vencido.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e 
OTÁVIO DE ABREU PORTES.

Súmula - DAR PROVIMENTO AO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO.

. . .

Concurso público - Aprovação dentro do número 
de vagas - Prazo de validade expirado - Direito 

à nomeação - Vencimentos retroativos - 
Recebimento - Inadmissibilidade - Investidura no 
cargo - Pressuposto - Posse - Aperfeiçoamento 

- Requisitos - Comprovação - Necessidade - 
Súmula 266 do STJ

Ementa: Apelação. Ordinária. Aprovação em concurso 
público dentro do número de vagas. Expiração do prazo 
de validade. Direito à nomeação. Vantagens retroa-
tivas. Impossibilidade.

- Havendo previsão de certo número de vagas no edital e 
aprovado o candidato dentro desse número, faz jus, auto-
nomamente, à nomeação dentro do prazo de validade do 
concurso, mesmo que o edital disponha que se trata de 
ato discricionário da Administração Pública.

- A configuração de direito à nomeação não se confunde 
com o direito ao recebimento dos vencimentos retroa-
tivos, pois este pressupõe a investidura no cargo público, 
que se aperfeiçoa com a posse, quando serão exigidos 
do interessado comprovantes de habilitação, entre outros 
atos que deve praticar para assumir o cargo, nos termos 
da Súmula nº 266 do STJ.

- Não estando comprovados de plano os requisitos para a 
completa investidura no cargo, não há falar em concessão 
de vantagens, pois não se sabe se, caso fosse o candidato 
nomeado dentro do prazo de validade do concurso, teria 
tomado posse, já que pendente condição suspensiva.

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 1.0245.09.178105-
5/001 - Comarca de Santa Luzia - Remetente: Juiz de 
Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Santa Luzia - 
Autora: Magna Maria de Souza - Réus: Município de 
Santa Luzia e outro, Prefeito Municipal de Santa Luzia - 
Relator: DES. JAIR VARÃO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em CONFIRMAR PARCIALMENTE A SENTENÇA, NO 
REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2012. - Jair Varão 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. JAIR VARÃO - Cuida-se de reexame necessário 
da r. sentença proferida pelo digno Juiz da 3ª Vara Cível 
da Comarca de Santa Luzia que, nos autos da ação ordi-
nária proposta por Magna Maria de Souza em face da 


